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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 277/2011
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto visa atualizar a regulamentação da forma de pagamento das requisições de pequeno valor – RPVs no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, atualmente prevista na Lei Municipal nº 8.575/2001.

Uma das principais inovações do projeto diz respeito à redução do prazo para pagamento da requisição de pequeno valor, que será feito em 60 dias contados do protocolo na Procuradoria-Geral do Município.

Outra inovação se refere à possibilidade de se efetuar a compensação do crédito do beneficiário da RPV com eventuais débitos que tenha para com a administração municipal.

Por fim, o projeto estabelece no art. 5º uma regra de transição que vigorará até a vigência do novo prazo geral.

É o relatório.

       PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 277/2011

O projeto em discussão pretende a revogação da Lei 8.575/2001, que trata do pagamento das obrigações de pequeno valor pelo Município. As alterações pretendidas tem como finalidade adequar-se ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009.

Assim, por conta dessa alteração constitucional, o projeto inova no seguinte:

a) as obrigações de pequeno valor passam a ser fixadas em quantia igual ou inferior ao valor de maior benefício do Regime Geral de Previdência Social;

b) possibilidade da administração municipal realizar a compensação do crédito do beneficiário de RPV com importâncias por ele devidas ao erário municipal.

O projeto traz ainda no art. 5º regra de transição para possibilitar a gradativa entrada em vigor das novas disposições. 

Concluímos que as modificações pretendidas encontram suporte na Emenda Constitucional 62/2009, razão pela qual emitimos parecer favorável  à proposta.

Londrina,  9 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Veto Parcial ao Projeto de Lei 277/2011

Vale destacar o contido no Art. 1, parágrafo 3º e 4º do projeto em questão:

§ 3º  Os honorários de sucumbências, as custas e despesas processuais deverão ser consideradas como parcela integrante do valor devido, para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor.

§ 4º  Observado o disposto no parágrafo anterior, para fins de requerimento, é lícita a atribuição da qualidade de beneficiário aos advogados, cartórios cíveis e peritos, dentre outro, no que tange aos honorários sucumbenciais, custas e despesas processuais ou ainda honorários periciais, conforme o caso.

Em que pese o posicionamento da assessoria jurídica da casa, fica evidenciado nos parágrafos acima descritos que há pertinência sim da emenda apresentada à época e objeto de análise oriunda de VETO do Executivo.

Emenda nº 1 ao Projeto de Lei 277/2011 - Aditiva:

§ 6º É vedado ao Município, a qualquer tempo, pagar honorários de sucumbências aos procuradores do Município.

Conforme se evidencia, os parágrafos 3º e 4º do Art. 1º tratam de honorários de sucumbência, os quais, conforme descrito no parecer da Procuradora Geral do Município, Dra. Renata K. Siqueira, foram revogados recentemente com a vigência da Lei 11.351, de 26/10/2011.

Ora, se já existe legislação vigente, impedindo tal pagamento, IMPRESCINDÍVEL se faz a manutenção da referida emenda, que corrige “equívoco do Executivo” na emissão do projeto à Casa.

Em razão disso, esta Comissão se manifesta pela DERRUBADA DO VETO PARCIAL proposto pelo Executivo.

SALA DAS SESSÕES,   10 de fevereiro de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro
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